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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RISCO CONCRETO À ORDEM PÚBLICA.  
A questão atinente ao envolvimento - ou não – do paciente com o crime que lhe é imputado, ventilada pelo impetrante, não é passível de exame na via estreita do habeas corpus, de sumária cognição.
Tendo a prisão preventiva natureza processual, mostrando-se diversa, portanto, daquela decorrente de decisão condenatória, revela-se anódina, em se tratando de segregação cautelar, discussão acerca da pena a ser imposta a final, afigurando-se irrelevante a circunstância de mostrar-se possível, em futura condenação, a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, a imposição de regime prisional diverso do fechado e, até mesmo, substituição da sanção carcerária por restritiva de direitos.

Cuidando-se o tráfico de drogas de crime grave, tanto que equiparado a hediondo, a repercussão social dele decorrente, quer no âmbito da saúde pública, quer na esfera da criminalidade – potencializada pelo uso e pelo comércio de substâncias entorpecentes – está a evidenciar concreto risco à ordem pública a tornar necessária a prisão preventiva e obstar a aplicação das medidas cautelares a que alude o art. 319 do Código de Processo Penal.

Segregação cautelar devidamente fundamentada, baseada na anterior apreensão, em poder do paciente, de 3,22g de cocaína e de expressiva importância em dinheiro (mais de três mil reais), bem assim em perícia realizada em seu telefone celular, evidenciando a comercialização de drogas por meio do aplicativo “Whatsapp”.

Decisão que consigna, ademais, que “o investigado exerce grande temor nas testemunhas/usuários por ser reconhecido como homicida da região metropolitana de Porto Alegre/RS, respondendo pela prática, em tese, de homicídio qualificado no processo nº 165/2.13.0000500-0”.
ORDEM DENEGADA.
	Habeas Corpus


	Primeira Câmara Criminal

	Nº 70068466184 (Nº CNJ: 0056812-96.2016.8.21.7000)


	Comarca de São Lourenço do Sul

	ABEL THURMER BUENO 


	IMPETRANTE

	LUCIANO RICARDO DOS SANTOS ROMERO 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIR DA 1 VARA JUDICIAL DA COMARCA DE SAO LOURENCO DO SUL 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente) e Des. Julio Cesar Finger.
Porto Alegre, 09 de março de 2016.

DES. HONÓRIO GONÇALVES DA SILVA NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto (RELATOR)
Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em prol de LUCIANO RICARDO DOS SANTOS ROMERO, preso preventivamente pela prática do crime de tráfico de drogas.

Insurge-se o impetrante contra a fundamentação exposta para decretar a prisão preventiva. Aduz que não estão preenchidos os pressupostos cautelares, referindo que os valores apreendidos com LUCIANO (tecnicamente primário) tinham origem lícita, tratando-se ele de “pessoa conhecida na comunidade de São Lourenço do Sul”, trabalhando como “instalador de ar condicionado”, sendo que a droga apreendida em sua posse tinha por destino seu consumo pessoal. Ao final, requer a concessão da ordem para que seja o paciente posto em liberdade.

Indeferida a liminar deferida e dispensadas as informações, manifestou-se o Dr. Procurador de Justiça pela denegação da ordem.
VOTOS

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto (RELATOR)

Anoto, por primeiro, que a questão atinente ao envolvimento - ou não – do paciente com o crime que lhe é imputado, ventilada pelo impetrante, não é passível de exame na via estreita do habeas corpus, de sumária cognição. 

Quanto ao mais, não prospera a impetração.

Colhe-se ter sido decretada a prisão preventiva do paciente em razão de representação formulada pela autoridade policial. 

Segundo consta, a representação teve por base a apreensão, em poder do paciente, de uma porção de cocaína, com peso aproximado de 3,22g, além da quantia de três mil, trezentos e setenta e três reais e sessenta centavos e dois aparelhos de telefone celular, no dia 23 de novembro de 2015. Na ocasião, a autoridade policial deixou de lavrar o auto de prisão em flagrante por entender que o fato se enquadrava como posse de drogas para consumo; todavia, os telefones apreendidos foram periciados e, através de conversas travadas pelo aplicativo “Whatsapp”, foram evidenciados indícios de que LUCIANO atuava na comercialização de drogas.

Por outro turno, a decisão atacada traz adequada fundamentação para a decretação da prisão preventiva, fazendo alusão às circunstâncias que envolveram a prática do crime e trazendo argumentos plausíveis para a decretação segregação cautelar, como forma de garantia da ordem pública, nos seguintes termos:

 [...]

As diligências supracitadas possibilitaram a identificação de diversas testemunhas que, ouvidas em sede policial, confirmaram, na sua grande maioria, a aquisição de entorpecentes junto ao investigado.

Os diálogos constantes nos celulares demonstram, em tese, que o investigado fornecia drogas, utilizando-se dos aparelhos para receber encomendas dos usuários, bem assim estabelecer preço dos produtos e combinar local e modo de entrega dos entorpecentes.

Ademais, pelos relatos acostados no presente expediente verifica-se que o investigado exerce grande temor nas testemunhas/usuários por ser reconhecido como homicida da região metropolitana de Porto Alegre/RS, respondendo pela prática, em tese, de homicídio qualificado no processo nº 165/2.13.0000500-0.

Nesse cenário, a segregação cautelar é cabível para prevenir a reprodução de outros fatos criminosos, mostrando-se necessária à garantia da ordem pública e à instrução criminal, como meio de assegurar a prestação jurisdicional e a própria credibilidade da justiça e, consequentemente, de atender aos anseios clamados pela sociedade. 

[...].

Presentes, pois, existência do fato e indícios da autoria, nada há de genérico na fundamentação desenvolvida na decisão atacada, trazendo dados concretos que levaram à segregação e evidenciam presentes os requisitos postos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Por outro turno, o problema da droga encerra questão complexa, abrangendo aspectos relacionados com desenvolvimento social, saúde e segurança públicas.  

A uma, em virtude do expressivo impacto gerado na esfera da saúde pública, conclusão a que se chega pela constatação de que, no período compreendido entre os anos de 2006 e 2012 (últimos dados disponíveis), o número de internações de dependentes de drogas financiadas pelo Sistema Único de Saúde cresceu 128%, equiparando-se ao número de internações por dependência de álcool, chegando atingir, no último ano referido, o número aproximado de cento e cinquenta mil.
A duas, pois o uso de drogas, além dos malefícios causados à saúde dos usuários e à convivência com seus familiares, gera significativo potencial para condutas violentas, havendo relação direta entre o uso de entorpecentes e o índice de criminalidade, pois comumente o usuário pratica diversos atos ilícitos com o propósito de obter recursos destinados à obtenção de seu produto de consumo.

A três, porquanto a segurança pública é relevantemente atingida pelo elevado número de mortes associadas ao tráfico de drogas que tem ligação com outros crimes, mostrando-se notória e intrínseca a interrelação existente entre homicídios, portes de armas de fogo, corrupção e comércio de substâncias entorpecentes, pois este financia a compra das armas que sustentam as guerras entre organizações criminosas pelo controle de territórios e do tráfico.

 

Por isso que se trata o tráfico de drogas de crime grave, equiparado a hediondo, inclusive. E a repercussão social dele resultante, antes retratada, quer no âmbito da saúde pública, quer na esfera da criminalidade – potencializada pelo uso e pelo comércio de substâncias entorpecentes, pois geradores de outras infrações igualmente graves – está a evidenciar concreto risco à ordem pública, a tornar imperiosa a prisão cautelar e obstar a aplicação das medidas cautelares a que alude o art. 319 do Código de Processo Penal.

Aliás, no caso vertente, dadas as circunstâncias que envolveram a decretação da prisão, decorrente, como visto, da anterior apreensão, em poder do paciente, de significativa quantia em dinheiro e de 3,22g de cocaína, bem assim baseada em perícia realizada em seu aparelho de telefone celular evidenciando a comercialização de drogas, de resulta reforçada a necessidade da prisão, sem o que não estará resguardada a ordem pública, sobretudo considerando, que, como exposto na decisão atracada, “o investigado exerce grande temor nas testemunhas/usuários por ser reconhecido como homicida da região metropolitana de Porto Alegre/RS, respondendo pela prática, em tese, de homicídio qualificado no processo nº 165/2.13.0000500-0”. 

Mais, tendo a prisão preventiva natureza processual, mostrando-se diversa, portanto, daquela decorrente de decisão condenatória, revela-se anódina, em se tratando de segregação cautelar, discussão acerca da pena a ser imposta a final, afigurando-se irrelevante a circunstância de mostrar-se possível, em futura condenação, a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, a imposição de regime prisional diverso do fechado e, até mesmo, substituição da sanção carcerária por restritiva de direitos.
Daí por que, ausente constrangimento ilegal, estou denegando a ordem. 

Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Julio Cesar Finger - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Habeas Corpus nº 70068466184, Comarca de São Lourenço do Sul: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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